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PROCESSO MODALIDADE DE INEXIGIBILIDADE Nº 79/2025 
PROCESSO Nº 209/2025 
 
 
 
 
 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa visando a realização de inscrição no curso 
Instrução e Apuração dos descumprimentos contratuais Processo Administrativo 
de Responsabilização – leis 14.133/2021 e 12.846/2013 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 79/2025 
  

PROCESSO Nº 209/2025 
 

1 – OBJETO: Contratação de empresa visando a realização de inscrição no curso Instrução e Apuração 
dos descumprimentos contratuais Processo Administrativo de Responsabilização – leis 14.133/2021 e 
12.846/2013. 
 
2 - SOLICITANTE: Secretaria de Administração e Finanças. 
  
3 - RAZÃO DA INEXIGIBILIDADE: O valor a ser gasto pela contratação está de acordo com a Lei nº 
14.133/21, Caput do Art. 74, inciso III aliena “f”. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;” ... f) treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal. 
 
4 – FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III, Alínea ‘f” da Lei nº 14.133/21. 
 
5 - CONTRATADA: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrito no CNPJ sob nº 32.651.451/0001-85, com sede na Rua Minas Gerais, 1391, Bairro Nossa Senhora 
Aparecida, Francisco Bestrão/PR - CEP 85.601-060, neste ato representado pelo Administrador o Sr. 
Eduardo Anziliero, portador do CPF nº XXX.856.909-XX. 
 

5.1 - O curso será ministrado na cidade de Curitiba/PR, nos dias 11 e 12 de dezembro de 2025. 

 
6 – VALOR TOTAL: R$ 2.190,00 (Dois mil e cento e noventa reais). 

 
Item Descrição Quant Valor Unitário Valor Total 

1 TAXAS DE INSCRIÇÃO PARA CURSOS E TREINAMENTOS 01 R$ 2.190,00 R$ 2.190,00 

 
 
7 – VIGÊNCIA DO CONTRATO: 60 (sessenta) dias.  
 
8 – JUSTIFICATIVA: A aplicação de sanções no âmbito de contratos administrativos requer adequada 
apuração dos fatos e razões para o inadimplemento, como pressuposto indissociável do devido processo 
legal, sob pena de nulidade do ato sancionatório e responsabilização dos agentes públicos que lhe derem 
causa. Este curso trata da instauração e instrução processual para a aplicação de penalidades 
contratuais, quando presentes evidências de descumprimento das obrigações legais e contratuais pela 
pessoa física ou jurídica contratada pelo Poder Público. 
 
O servidor público realizar um curso sobre "Instrução e Apuração dos Descumprimentos Contratuais e 
Processo Administrativo de Responsabilização (PAR)" deve focar na conformidade legal, na eficiência da 
gestão pública e na proteção do interesse público.  
 
 
 



 

 

Principais tópicos: 
Imperativo Legal (Lei nº 14.133/2021 e Lei nº 12.846/2013): A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 
14.133/2021) e a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) exigem que os agentes públicos envolvidos na 
gestão e fiscalização de contratos sejam capacitados e competentes para lidar com as infrações e aplicar 
as devidas sanções. 
 
Gestão de Riscos e Integridade: O curso aprimora a capacidade do servidor de identificar, prevenir e 
mitigar riscos nas contratações públicas, fortalecendo a cultura de integridade e aprimorando a atuação 
preventiva e estratégica da administração. 
 
Aplicação Correta de Sanções: A capacitação fornece o conhecimento técnico e jurídico necessário para 
a correta aplicação de penalidades (advertência, multa, impedimento de licitar/contratar, inidoneidade), 
garantindo a proporcionalidade e a legalidade dos atos administrativos, e evitando litígios judiciais. 
 
Padronização e Eficiência Processual: O treinamento ajuda a padronizar os procedimentos de 
fiscalização e apuração, tornando as decisões administrativas mais organizadas, claras e eficientes, além 
de agilizar as atividades de exame e aprovação. 
 
Proteção do Erário e do Servidor: Servidores bem capacitados protegem o interesse público e os 

recursos da administração, além de se resguardarem de responsabilização pessoal (civil, administrativa e 

penal), uma vez que a atuação será pautada em procedimentos e normas claras e atualizadas.  

 

9. SERVIDORES A SEREM CAPACITADOS 
 
9.1. Curso presencial sobre a Fase Interna da Nova Licitação e Orientações Pontuais, instituída pela 

nova Lei de Licitações sob nº 14.133/2021, para os servidores públicos efetivos abaixo relacionados. 

 
Nome Função 

João Fernando Bortolini Auxiliar de Secretaria – membro da Comissão PAR 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
Órgão Unidade Ação Elemento Vínculo Elemento - Descrição 

06 01 2182 33390394800 1.505 Serviço de seleção e treinamento 

 
Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 18 de novembro de 2025 

 
 

                          ALCINDO SCHNEIDERS    JAIR BOKORNI 
           Secretaria de Administração e Finanças        Prefeito 
 
APROVO com fundamento nas razões acima expostas, as quais utilizo para decidir. 
 

Em 18 de novembro de 2025. 
 
 

JAIR BOKORNI 
Prefeito  



 

 

 

 
                               

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 79/2025 
 
 
 
 

 Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de licitação para a Contratação de empresa 
visando a realização de inscrição no curso Instrução e Apuração dos descumprimentos 
contratuais Processo Administrativo de Responsabilização – leis 14.133/2021 e 12.846/2013, em 
favor da empresa IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA, inscrito no CNPJ sob nº 
32.651.451/0001-85, no valor total de R$ 2.190,00 (dois mil e cento e noventa reais), como o 
previsto Art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei nº 14.133/21 e suas alterações e de acordo com o 
Parecer Jurídico, tendo em vista os elementos que compõe o processo de inexigibilidade de 
licitação nº 79/2025. 

 
 

Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, em 18 de novembro de 2025. 
 

 
 
 

JAIR BOKORNI 
PREFEITO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 
 

 
PROCESSO MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 79/2025 – PROCESSO Nº 209/2025 
OBJETO: Contratação de empresa visando a realização de inscrição no curso Instrução e 
Apuração dos descumprimentos contratuais Processo Administrativo de Responsabilização – leis 
14.133/2021 e 12.846/2013. 
CONTRATADA: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA, inscrito no CNPJ sob nº 
32.651.451/0001-85 
RAZÃO DA INEXIGIBILIDADE: O valor a ser gasto pela contratação está de acordo com a Lei nº 
14.133/21, Caput do Art. 74, inciso III aliena “f”. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: III - contratação dos seguintes 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;” ... f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 
VALOR TOTAL: R$ 2.190,00 (dois mil e cento e noventa reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 60 (sessenta) dias 
 
Publique-se: Entre Rios do Oeste, Estado do Paraná, 18 de novembro de 2025. 
 
 
 

JAIR BOKORNI 
PREFEITO 

 
 


